
 
 
 
 
 
 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

 

MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 

PROCESSO LICITATÓRIO 58/2024 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BELMONTE, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, conforme descrito nesse edital 

e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto 

Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023. 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 13 DE JUNHO DE 2024, às 08h01min, 

podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08h00min, sendo que todas 

as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

 DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

DO PREGÃO 

O Pregão é definido pela Lei nº 14.133/2021, no seu 

inciso XLI do artigo 6º, como a “modalidade de licitação 

obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, 

cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço 

ou o de maior desconto”. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

A definição de  ens e servi os comuns está prevista no 

iniciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021: “aque es 

cujos padr es de desempenho e qua idade podem ser 

o jetivamente definidos pe o edita , por meio de 

especifica  es usuais de mercado” 

 

1. DO OBJETO: 

Edital de pregão eletrônico com objetivo de CONTRATAÇÃO POR EMPREITADA GLOBAL 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA COM 
O FORNECIMENTO DE TODO MATERIAL NECESSÁRIO PARA FECHAMENTO LATERAL 
DE ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA, EXECUÇÃO DE PISO DE CONCRETO POLIDO, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DOIS PORTÕES METÁLICOS DE CORRER, 
INSTALAÇÃO DE TODA A PARTE ELÉTRICA E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES, COM 
RECURSOS PRÓPRIOS, CONFORME PROJETO ARQUITETÔNICO, MEMORIAL 
DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
TABELA BDI E PROJETOS COMPLEMENTARES, e demais especificações do edital,  Termo 
de Referência do edital e demais anexos. 
 

Constitui objeto da presente licitação a contratação para o fornecimento dos seguintes 

produtos/serviços, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no Termo de 

Referência (Anexo VIII): 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE 
OBRA COM O FORNECIMENTO DE TODO 
MATERIAL NECESSÁRIO PARA FECHAMENTO 
LATERAL DE ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA,  
EXECUÇÃO DE PISO DE CONCRETO POLIDO, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DOIS 
PORTÕES METÁLICOS DE CORRER, INSTALAÇÃO 
DE TODA A PARTE ELÉTRICA E DEMAIS 
ESPECIFICAÇÕES,CONFORME PROJETO 
ARQUITETÔNICO, MEMORIAL DESCRITIVO, 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E PROJETOS 
COMPLEMENTARES. 

 

UND 

 

01 

 

R$ 98.894,02 



 
 
 
 
 
 
 

 

 TOTAL   R$ 98.894,02 

 

 

 

 

A entrega dos produtos ou realização dos serviços deverá ser feita após a ordem de 

fornecimento, ordem de serviço ou assinatura do contrato, em horário e local designado 

pelo contratante, devendo comunicar-se previamente com o fiscal do contrato, para que 

este acompanhe a entrega (se for o caso). 

Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.1. DO REGISTRO DE PREÇO 

Não será aderido Registro de Preço 
 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 

acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 

forma eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio. 

2.3.6. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 
pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento 
constantes deste Edital, observando-se as devidas ressalvas e benefícios conferidos às 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar 123/2006. 
2.3.7. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS1 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 

meio do sistema ELETRÔNICO, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste 

edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a 

abertura da sessão pública. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais. 

                                                           
1
 Nos termos do art. 63, II, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 

informações, na forma da lei2. 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas3. 

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens [...] 

deste edital4.  

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte5. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham 

a ser solicitados pelo pregoeiro(a), deverão ser encaminhados em prazo estipulado pelo 

pregoeiro(a). 

                                                           
2
 Art.63, I. 

 
3
 Art.63, IV. 

4
 Se a licitação for para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte (art. 4º, §1º, I), ou seja R$ 4.800.000,00 
5
 Art.4º, §2º. 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

4. PROPOSTA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias úteis, a contar da data de abertura da 

sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do 

produto ofertado, incluindo marca6 ( se necessário/ou solicitado), modelo, referências e 

demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, 

englobando a tributação,planilha orçamentária, os custos de entrega e quaisquer outras 

despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

4.3. A proposta deverá conter o PREÇO UNITÁRIO e o PREÇO TOTAL de cada item 

ofertado, expresso em reais com, no máximo, 02 (duas) casas decimais, válido para ser 

praticado desde a data da apresentação da proposta até o efetivo pagamento. 

4.4 No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única 

marca e modelo para cada item ofertado. Não serão aceitas expressões do tipo 

“DIVERSAS” “MARCAS DIVERSAS”, ou quaisquer outras, EXCETO para contratação de 

serviços e em casos que a empresa seja a própria fabricante do objeto licitado 

podendo-se especificar como “MARCA PRÓPRIA”. 

4.5. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa 

levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

4.6. No campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM” da proposta eletrônica, deverão ser 

incluídas somente informações que complementem a especificação do produto/ e ou 

serviço. 

                                                           
6
 Avaliar de acordo com o mercado se há indicação da marca, neste momento, poderá levar a 

identificação dos licitantes. Se for esse o caso, exigir a marca apenas do vencedor. 



 
 
 
 
 
 
 

 

4.7. O pregoeiro poderá convocar técnicos da (s) área (s) pertinente(s) ao objeto/e ou 

serviço licitado, quando houver necessidade de emitir parecer técnico, para garantir que as 

propostas apresentadas atendam as especificações mínimas exigidas referentes ao objeto 

licitado. 

4.8. Caso a proposta ofertada pela licitante vencedora do certame não atenda às 

características exigidas neste edital, serão convocadas pela ordem de classificação, tantas 

licitantes quanto forem necessárias, até que se consiga adjudicar o licitante vencedor 

OBS.: Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 

poderá, excepcionalmente, nos termos dos artigos 41, 42 e 43 da Lei nº 14.133/2021, 

indicar marcas ou modelos e/ou exigir amostra ou prova de conceito, mediante 

procedimento de pré-qualificação.   

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade (Anexo 

V). 



 
 
 
 
 
 
 

 

5.1.1. Quanto as microempresas e empresas de pequeno porte que tenham interesse em 

participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 

123/2006, deverão apresentar a documentação a seguir:  

I. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da licitante ou Certidão do 

Registro Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 90 (noventa) dias da data do 

registro da proposta.  

II. Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo VI).  A 

verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à 

licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 

garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.  

III. A não apresentação dos documentos de que tratam a alínea “ f ” do item 5.1 leva ao 

entendimento de que as empresas proponentes não têm interesse nos benefícios 

previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou que não se 

enquadram nesta categoria jurídica.  

IV. As empresas que não se enquadrarem como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte estão dispensadas da apresentação dos documentos exigidos pela 

alínea “ f “. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

b) Regularidade perante a Fazenda FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da sede da 

empresa licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 



 
 
 
 
 
 
 

 

e) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, entretanto, ficam obrigadas a apresentar toda documentação exigida 

no edital, inclusive, as pertinentes à comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

g) Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista de 

microempresa e/ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, do qual o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for 

declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a requerimento da 

interessada e a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos 

termos do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

h) A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência 
do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações contratuais previstas 
neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, multa, impedimento de 
licitar e contratar com a Administração), facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a 
licitação. 
 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a [120] dias da data designada para a apresentação do documento. 

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

c) A boa situação financeira será avaliada de acordo com os critérios estabelecidos e 

deverão ser apresentados os índices calculados a seguir: 

 

ILC = AC: cujo resultado devera ser maior ou igual a 1,00  

          PC 

ILG = AC+RLP: cujo resultado deverá ser maior ou igual a 1,00 

          PC+ELP 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 
 
 
 
 
 

 

IEG = PC+ELP: cujo resultado deverá ser menor ou igual a 0,50 

             AT 

Sendo que:  

ILC = Índice de liquidez corrente  

ILG = Índice de liquidez geral  

IEG = Índice de endividamento geral  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante  

RLP = Realizável a Longo Prazo  

ELP = Exigível a Longo Prazo  

AT = Ativo Total 

5.3.4. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 

pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 

objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

5.3.4.1. A substituição referida no item 5.3.4. somente terá eficácia em relação aos 

documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que 

estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo. 

5.3.5. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo 

de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou 

anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

5.3.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas7. 

                                                           
7
 Art. 64, I e II. 



 
 
 
 
 
 
 

 

 Art. 64. Após a entrega dos documentos para 
habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

 I - complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; 

 II - atualização de documentos cuja validade tenha 
expirado após a data de recebimento das propostas. 

 habilitação e classificação. 
5.3.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação8.  

5.3.8. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a 

distância, nos termos dispostos em regulamento. 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

A empresa deverá atender os seguintes requisitos:  
 
5.4.1. Certidão de Registro e Regularidade vigente da pessoa jurídica, emitida pelo 

Conselho Regional de Engenharia – CREA-SC (Os proponentes sediados em outra jurisdição 

deverão apresentar obrigatoriamente, no ato de assinatura da ata de registro de preços, 

visto ou registro ou documento equivalente junto ao CREA do Estado de Santa Catarina).  

5.4.2. Certidão de Registro e Regularidade vigente do Responsável Técnico do tipo 

Engenheiro Civil com registro no CREA/SC ou Arquiteto e Urbanista com registro no 

CAU/SC (O profissional técnico sediado em outra jurisdição deverá apresentar 

obrigatoriamente, no ato da assinatura da ata de registro de preços, visto/registro ou 

documento equivalente junto ao Conselho/Entidade Competente do Estado de Santa 

Catarina). 

5.4.3. Comprovação do licitante do vínculo empregatício entre a empresa proponente e o 

responsável técnico, através de: Registro profissional na carteira do trabalho, 

                                                           
8
 Art. 64, §1º. 



 
 
 
 
 
 
 

 

acompanhado da cópia do registro profissional no livro de registro de empregados da 

empresa; ou do contrato de prestação de serviços autenticado; ou na hipótese do sócio ser 

também o responsável técnico pela empresa, do contrato social ou alteração contratual, em 

que conste cláusula que identifique essa condição; ou Certidão de Registro de pessoa 

jurídica expedida pelo Conselho/Entidade Competente, onde conste o nome do profissional 

como responsável técnico.  

5.4.4. No mínimo 01 Atestado de capacidade técnica operacional, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, expedido em nome da proponente (pessoa jurídica) 

comprovando o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 

licitação.  

6. VEDAÇÕES 
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 
 
 
 
 
 

 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria.9 

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato10. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital. 

8.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

                                                           
9
 Art. 9º, § 1º. 

10
 Art. 48, parágrafo único. 



 
 
 
 
 
 
 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará 

fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no edital. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada. 

9.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 

for conflitante com o instrumento convocatório. 

9.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico. 

9.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 

fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 

9.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro. 

9.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 



 
 
 
 
 
 
 

 

9.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

9.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00(dez 

reais) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 

que cobrir a melhor oferta. 

9.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado. 

9.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

9.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

10. MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado o modo de DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos e as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas 

para sua divulgação, observando as regras constantes no item 8. 

9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 

em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 



 
 
 
 
 
 
 

 

10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da 

etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br . 

 

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 

dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 

declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 

11.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 

situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores 

em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

11.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 

então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 

microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 

enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no 

prazo previsto na alínea a deste item. 

11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 

valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate, nesta ordem11: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento, capítulo V, seção II, art. 86 Decreto Municipal 

nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023. 

   d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta. 

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 

ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 

                                                           
11

 Conforme o disposto no Art. 60. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 
 
 
 
 
 
 

 

ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado 

no item 3.3 deste Edital. 

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de 

referência da Administração. 

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3. 5.4, enviados nos 

termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 

se vencido o prazo de validade. 

13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração 

de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao 

envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 



 
 
 
 
 
 
 

 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital. 

13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

13.7. Em casos de dúvidas quanto a documentação e anexos, o(a) pregoeiro(a) poderá 

abrir diligências para sanas-las. 

 

14. RECURSO 

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 



 
 
 
 
 
 
 

 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.12 

 Art. 168. O recurso e o pedido de 
reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

 Parágrafo único. Na elaboração de suas 
decisões, a autoridade competente será 
auxiliada pelo órgão de assessoramento 
jurídico, que deverá dirimir dúvidas e 
subsidiá-la com as informações necessárias. 

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 

poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o TERMO DE CONTRATO E 

OU/ATA DE REGISTRO DE PREÇO ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo de 05 dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 
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 Art. 168. 



 
 
 
 
 
 
 

 

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 

o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 

convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos 

assumidos. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste 

Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão licitante. 

 

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO  

O prazo de vigência do contrato será conforme cronograma fisico financeiro, contado a 

partir da data da assinatura do instrumento contractual e publicação do seu extrato no 

Diário Oficial do órgão licitante, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

justificadamente, a critério da Administração, por igual período. 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. Os pagamentos serão mensais, de acordo com o cronograma físico – financeiro, e 

serão efetuados na apresentação da fatura referente à medição previamente realizada pelo 

fiscal da obra. Haverá retenção de impostos e contribuições, quando couber. 

18.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem 

de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

18.3. . O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 

contar do recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pelo 

servidor responsável pela fiscalização do contrato e pelo Secretário Municipal da pasta.  

18.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.  

19. RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. A empresa vencedora deverá executar o objeto contratado de acordo com o Anexo 

VIII, Termo de Referência do Edital. 

19.2. Os materiais e/ou serviços deverão ser entregues no local indicado pela 

Administração ou a Secretaria Solicitante. 

19.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos e/ou serviços, a licitante 

vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 15 dias úteis, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

19.4. O material a ser entregue (quando for o caso) deverá ser adequadamente 

acondicionado, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança 

durante o transporte. 

19.5. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 



 
 
 
 
 
 
 

 

19.6. O objeto/ e ou serviço licitado deverá ser entregue pela licitante pelo valor aprovado 

no processo, sendo vedada a cobrança de qualquer outra despesa que venha a interferir no 

valor licitado. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a contratada de eventual 

responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
 
 
 
 
 
 

 

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 

deste edital as seguintes sanções13: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos14. 

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
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 Art. 156 ... § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
(...) 
Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes 
federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 
156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da soma 
de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 
 
14

 OBS.: A sanção estabelecida na alínea “d” do item 19.2 do presente Edital será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras (ART. 156, § 6º): 
a) quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade 
máxima da entidade; 
b) quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo, será de competência exclusiva de autoridade de 
nível hierárquico equivalente à autoridade referida na alínea “a”, supra referida, na forma de 
regulamento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156i


 
 
 
 
 
 
 

 

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital.  

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 



 
 
 
 
 
 
 

 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.1 do presente 

Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, em até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 

mesmo sitio eletrônico no item referido acima.  

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

.22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://belmonte.sc.gov.br/.  

22.11. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei 

nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

22.12. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

22.13. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do 

objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

22.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Modelo de Proposta (Especificações e quantidades) e declaração de integralidade 

da proposta anexa; 

https://belmonte.sc.gov.br/


 
 
 
 
 
 
 

 

Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação (modelo); 

Anexo III - Declaração de cumprimento do Disposto No Inciso XXXIII Do Art. 7º Da 

Constituição Federal (modelo); 

Anexo IV - Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, 

ou com grau de parentesco proibitivo com a administração pública municipal (modelo); 

Anexo V - Declaração da proponente de que não pesa contra si, declaração de idoneidade 

Anexo VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo VII – Declaração de Disponibilização de Pessoal e Equipamentos 

Anexo VIII –     Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar conjunto; 

Anexo IX – Minuta de Termo de Contrato 

22.15. Fica eleito o Foro da Comarca de Descanso-SC para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

Belmonte-SC, 29 de maio de 2024. 

 

 

___________________ 

Jair Antônio Giumbelli 

Prefeito Municipal de Belmonte 

     
 
 

TEREZINHA F. P. KLEIN  
                  OAB/SC 36.087  

                             Visto Jurídico 

 
 
 
 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 

Modelo de proposta de preços 
 
Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias nossa proposta de Preços, 
acatando todas as especificações consignadas no edital de licitação PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 21/2024 e seus anexos, conforme abaixo: 
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO: TEL.: 
CIDADE: INSC. 
MUNIC.: 
CNPJ: INSC. EST.: 
UF: 
Colar tabela abaixo com os itens de acordo com cada entidade e as características 
estabelecidas no Termo de Referência do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024. 
 
Valor Global Total: R$ ____________ (_______________). 
Declaramos que: 
 
1) Nossos preços propostos já estão incluídas todas as despesas, bem como todos os 
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos 
de pessoal, materiais e equipamentos necessários para entrega dos materiais e quaisquer 
outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto contratado. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a 
entrega das propostas. 
_______________,___ de ____________ de 2024. 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 

                               (Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 
 
 
 
 
 
Prezados Senhores, 

Empresa: .................., inscrito no CNPJ nº XXXXXXXX por intermédio de seu Representante 

legal o(a) Sr(a)................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ..................... e do CPF nº 

.................., DECLARA, para fins do disposto no item 4.1 do Capítulo IV do Edital de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 21/2024 que Atende Plenamente 

aos Requisitos de Habilitação 

. 
_______________,___ de ____________ de 2024. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 
 

"M O D E L O" 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
C.N.P.J. 

ENDEREÇO 
 

 

DECLARAÇÃO DECUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7O DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

 

Para fins de participação, no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 em 

cumprimento com o que determina o inciso XXXIII do art. 7º da CF/88, declaramos para 

todos os fins de direito, que a nossa empresa não possui empregados menores de dezoito 

anos em jornada noturna, ou em locais insalubres ou perigosos; não possui em seus 

quadros empregados menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

dos quatorze anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

_______________,___ de ____________ de 2024. 
 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 
(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 

“MODELO PADRÃO – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA” 
 

DECLARAÇÃO 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 
Ref.: Licitação Pregão Eletrônico nº 21/2024.  

o .........................................., inscrito no CNPJ n ................, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no .......e do CPF no 

........, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do Pregão nº 21/2024, a inexistência no 

quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou 

companheiros de ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de BELMONTE, nos cargos 

de direção e chefia ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de 

seus agentes políticos. 

 
 
 
Local e Data  
 

 

 

................................................... 
(representante legal) 

 

 

  

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

ANEXO V 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 
 
 

 

 (Razão Social da Empresa) ___________________________________________________, CNPJ Nº 

______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________,  DECLARA, sob as penas da 

lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

qualquer de suas esferas.  

 

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 

 
 
 
 
 
 
 
                           ______________________________________________  

Nome do responsável legal da empresa e assinatura 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VI 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 212024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 
(Razão Social da Empresa) __________________________________________,  

CNPJ Nº ______________________, sediada na (endereço completo) 

_________________________________________________________________________,  

DECLARA, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que se 

enquadra como MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei 

Complementar n. 123/2006, e, ainda que no ano calendário de realização da licitação, não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da referida Lei.  

Município de _____________, dia ____ de _________ de 202___.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO VII 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 
 

DECLARAÇÃO DE QUE DISPÕE DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS 
 

 

À Comissão de Licitação 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 21/2024, instaurado por essa Prefeitura 

Municipal, que se considerado adjudicatário do objeto/e ou serviço da presente licitação, 

disporá de pessoal técnico e equipamentos para execução da obra de acordo com a 

necessidade para a realização do objeto. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 Belmonte – SC , em                de de 2024. 

 

 

 

______________________________________________ 
Nome do responsável legal da empresa e assinatura 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 
ANEXO VIII 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. OBJETO: 
 
CONTRATAÇÃO POR EMPREITADA GLOBAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA COM O FORNECIMENTO DE TODO 
MATERIAL NECESSÁRIO PARA FECHAMENTO LATERAL DE ESTRUTURA PRÉ-
MOLDADA, EXECUÇÃO DE PISO DE CONCRETO POLIDO, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO DE DOIS PORTÕES METÁLICOS DE CORRER, INSTALAÇÃO DE TODA A 
PARTE ELÉTRICA E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES, COM RECURSOS PRÓPRIOS, CONFORME 
PROJETO ARQUITETÔNICO, MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA TABELA BDI E PROJETOS 
COMPLEMENTARES, e demais especificações do edital, Termo de Referência do edital e 
demais anexos. 
1.2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA COM 

FORNECIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO PARA O FECHAMENTO LATERAL DE 

ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA, ESTRUTURA COM DIMENSÕES DE 09,00M X 22,09M, 

TOTALIZANDO 198,81M². O FECHAMENTO DESTA VARANDA SERÁ REALIZADO COM 

MURETA DE ALVENARIA DE 1 (UM) METRO DE ALTURA, E ACIMA DISSO EM ALUZINCO.  

EXECUÇÃO DE PISO DE CONCRETO POLIDO, COM ESPESSURA DE 10CM E MALHA DUPLA; 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DOIS PORTÕES METÁLICOS DE CORRER; 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E INSTALAÇÃO DE TODA A PARTE ELÉTRICA CONFORME 

PROJETO ELÉTRICO, CONFORME PROJETO ARQUITETÔNICO, MEMORIAL DESCRITIVO, 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E PROJETOS 

COMPLEMENTARES. 

 
2. JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 
 

2.1. Trata-se de obra de fechamento e finalização de cobertura (ampliação) pré-

moldada executada em imóvel público, utilizado atualmente por empresa concessionária 

vencedora da licitação na modalidade de concorrência nº 001/2023. O objeto da atual 



 
 
 
 
 
 
 

 

licitação é justificado e amparado pela Lei Municipal nº 2277/2023, de 19 de setembro de 

2023 que autoriza o município a construir galpão em imóvel público para utilização como 

depósito pela empresa concessionária vencedora da licitação. Essa demanda surgiu devido 

ao fato da empresa vencedora da licitação estar produzindo grandes quantidades do seu 

produto (energético), estar vendendo para toda a região e demais municípios, e necessitar 

neste momento de um local mais amplo para poder armazenar os produtos com 

funcionalidade e segurança.  

 Segundo disposto no Art. 1º da citada Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a construir um 

galpão pré moldado com varanda em estrutura pré-moldada, pilares 

em concreto armado e tesouras metálicas, cobertura em aluzinco 

simples, pé direito de 5,00m, medidas de 10,00m x 22,00m, sapatas de 

concreto, pilares de concreto; vigas metálicas, terças metálicas, 

contraventamento, cobertura em aluzinco simples 0,50mm com telha 

ondulada natural, parede em alvenaria com altura de 1,00m 

(rebocada e pintada), fechamento de 03 laterais em estrutura de aço 

com aluzinco, 02 portões metálicos de correr; piso de concreto com 10 

cm de espessura, com malha dupla (sendo 1 tela 20x20, aço 4,2mm e 

uma trama de aço 8,00mm de 40 x 40), incluso projeto estrutural, com 

emissão da ART ou RRT de projeto e execução, sobre o imóvel  

denominado parte do lote rural nº 7-A, com área de 10.000m², situado 

na Secção Instrial, Colonia Peperi, em Linha Santo Isidoro, s/n, interior 

de Belmonte/SC, de propriedade do Município de Belmonte, matrícula 

nº 10.000 do Registro de Imóveis-CRI de Descanso, que servirá para 

depósito da empresa concessionária KINGS ENERGY INDUSTRIA DE 

BEBIDAS LTDA, CNPJ 50.807.236/0001-02, vencedora da Concorrência 

nº 001/2023. 

No local atualmente existe uma varanda com pilares de sustentação e telhado, sendo que o 

objeto desta licitação é o fechamento dessa (varanda), juntamente com a execução do piso, 

portões e parte elétrica. Esta iniciativa visa incentivar o crescimento e o desenvolvimento 

de comércio/indústria do município, para que a mesma possa dar seu retorno gerando 

empregos, aumentando a receita tributária do município, fornecendo o desenvolvimento 

econômico, entre outros. Além disso, conforme cita o Art. 2º da Lei N° 2.277/2023, o valor 

do investimento realizado pelo Município deverá ser restituído aos cofres públicos 



 
 
 
 
 
 
 

 

municipais pela Empresa Concessionária em 05 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, 

devidamente corrigidas pelo IPCA-e, com vencimento da primeira parcela em 10/08/2026. 

3. LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/SERVIÇOS 
 
3.1.1. Os serviços deverão ser executados na “parte do lote rural nº 7-A”, situado na Secção 

Industrial, em Linha Santo Isidoro, s/n, interior de Belmonte/SC, de propriedade do 

Município de Belmonte-SC, local onde atua a empresa concessionária KINGS ENERGY 

INDUSTRIA DE BEBIDAS LTDA. 

3.1.2. Caso o vencedor deste certame não cumprir com o descritivo da Autorização de 

Fornecimento ou contrato, a empresa será notificada pela municipalidade indicando a 

violação do contrato, será estipulado um prazo para correção, respeitando o descritivo da 

licitação e sem ónus à municipalidade. 

3.1.3.A locomoção até o local da realização dos serviços e o retorno será por conta do 

contratado tanto quanto a alimentação ou quaisquer outros gastos que não sejam objeto 

dessa licitação, devendo dispor de pessoal, equipamentos e material suficiente para a 

realização plena e perfeita do objeto da presente licitação. 

 
4. FORMA DE PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
 
4.1. O pagamento será efetuado de acordo com cronograma físico-financeiro, comprovação 
de execução dos serviços através de medição e emissão de nota fiscal. 
Os critérios estabelecidos e periodicidade a ser adotada na medição das etapas da obra 
seguirão o estabelecido no cronograma físico financeiro. 
 
5. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 
 
5.1. O gestor deste processo, será exercida pelo (a) Sr (a). ROSANGELA SIGULIN 
PELISSARI- SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
5.2. O fiscal deste processo, será exercido pelo (a) Sr. (a). JOÃO CARLOS DE GODOY- 
AGENTE ADMINISTRATIVO 
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1. A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento do objeto da presente licitação, 
correrão à conta da prevista(s) na Lei Orçamentária Anual do Exercício de 2024, 
considerando-se  que as despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no orçamento. 
 

7. ESTIMATIVA DO VALOR 



 
 
 
 
 
 
 

 

7.1. O valor Total estimado previsto para a aquisição do referido objeto será de de R$ 

98.894,02 (noventa e oito mil oitocentos e noventa e quatro reais e dois centavos), de 

acordo com planilha orçamentária.   

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no Decreto Municipal n. º 199/2021, que estabelece o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de 

bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de 

engenharia no âmbito do Município de Belmonte/SC, nos nos termos do art. 23, § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

A estimativa do valor necessário para realização da referida obra foi elaborada através de 

planilha orçamentária, com embasamento da tabela SINAPI.É utilizada como referência de 

preço, conforme sugere o Art. 48 do Decreto nº 199/2023 do Município de Belmonte: 

  Art. 48. No processo de contratação de obras e serviços de 

engenharia, o valor máximo da contratação será definido 

por insumo ou serviço da planilha de composição de 

custos, sendo acrescido o percentual de Benefícios e 

Despesas Indiretas (BDI) e Encargos Sociais cabível pelo 

custo correspondente do Sistema de Custos Referenciais 

de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura 

de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as 

demais obras e serviços de engenharia. 

 
8. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

8.1. O critério de julgamento será MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
8.2. MEMORIAL DESCRITIVO 
 
Obra: Ampliação prédio concessão fábrica de energético 

Proprietário: Município de Belmonte 

Local: Belmonte – SC. 

Área 199,80 m² 



 
 
 
 
 
 
 

 

Este Memorial Descritivo foi desenvolvido levando-se em conta as necessidades da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELMONTE, ao cumprimento da Lei nº 2.277/2023 no que se 

refere à construção de uma estrutura pré-moldada com fechamento em aluzinco. 

Este documento juntamente com as plantas arquitetônicas e dos projetos complementares, 

relata e define integralmente o Projeto do fechamento da estrutura pré-moldada, 

complementando as informações a fim de assegurar o cumprimento do cronograma físico-

financeiro, a qualidade da execução, a racionalidade, economia e segurança, tanto dos 

usuários, como dos funcionários da empresa contratada. 

Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos constituintes nos 

projetos (arquitetônico, elétrico, estrutural, hidrossanitário, etc.), 

Deverá ser mantido na obra, placas referentes a obra, bem como um conjunto de projetos 

aprovados pela PREFEITURA MUNICIPAL, estas serão de responsabilidade da empresa 

contratada. Não serão aceitas alterações, a menos que estas sejam autorizadas, por escrito, 

pelo autor do projeto. As possíveis dúvidas e discordâncias que possam surgir, deverão ser 

esclarecidas junto ao setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Belmonte - SC. 

Deverá ser mantido na obra, em local visível, placa com o nome da empreiteira e seu 

respectivo técnico responsável pela execução, bem como placa dos dados de convenio e 

fonte de recursos. Ver modelo padrão. 

1-INSTALAÇOES PROVISORIAS 

Ficará a cargo exclusivo da empresa vencedora do processo licitatório, todas as 

providencias e despesas correspondentes as instalações provisórias da obra, no que 

compreende o aparelhamento, maquinaria e ferramentas necessárias a execução dos 

serviços provisórios tais como: barracões, andaimes, tapumes, cercas, instalações de 

sanitários, luz e água. 

Barracão deverá ser disposto junto a obra, em local a ser definido, com chapa de madeira 

compensada e cobertura em fibrocimento 4mm, além de banheiro para uso dos 

funcionários. 

Estes custos estão inclusos nos valores unitários dos serviços junto à planilha 

orçamentária. 

2-LIMPEZA DO TERRENO E LOCAÇÃO 

Constituíra de terraplanagem com nivelamento da área de construção, removendo-se toda 

e qualquer matéria orgânica, especial cuidado de permitir o fácil escoamento das águas 

pluviais. A cota do piso acabado deverá ficar no mínimo a 25cm acima do ponto mais alto 



 
 
 
 
 
 
 

 

do terreno ao longo da projeção do telhado. As terras escavadas e desnecessárias para o 

reaterro deverão ser transportadas para fora do canteiro de obras. 

A locação será a partir das cotas fixadas em escoras de eucalipto, enterradas 50,0cm no 

solo e espaçadas de 2,0m. As cotas deverão ser marcadas no gabarito, observando o 

nivelamento e o esquadro da obra. 

3-MOVIMENTO DE TERRA 

Todo movimento de terra previsto deverá ser executado com rigorosa observância das 

cotas e perfis constantes do projeto, de maneira a permitir fácil escoamento das águas 

pluviais, com especial cuidado para total retirada da camada vegetal nas áreas que 

receberão aterro ou edificações e em camadas de no máximo 20,0cm. Os aterros deverão 

ser executados integralmente antes do inicio da construção. 

As escavações para as fundações (sapatas) deverão ser realizadas até atingir a resistência 

do solo (os = 1.50Kg/cm²) e/ou as cotas do terreno a serem definidas e liberadas pelo 

Arquiteto responsável pelo projeto e execução. 

Após o nivelamento do terreno onde será executada as quadras, será realizado os serviços 

dos drenos e compactação pela empresa vencedora do certame a qual fara os devidos 

caimentos dos drenos para que estes funcionam perfeitamente, os drenos serão de 40 cm x 

40 cm com tubo corrugado, brita e manta geotêxtil, será locado e fixados os postes e após 

isso deverá ser concretada as muretas e as bases de execução. 

 

4-FUNDAÇÕES 

4.1 ESCAVAÇÃO DE VALAS 

Escavação manual / aterro manual - As cavas de fundação deverão ser executadas de 

acordo com o projeto e com a natureza do terreno encontrado, terão largura de 0,30 m e 

profundidade no mínimo de 0,20 m. 

As escavações necessárias ao atendimento do projeto, no tocante a valas de pouca 

profundidade, em material pouco resistente, serão executadas manualmente por operários, 

com uso de ferramentas apropriadas, e sua execução implica responsabilidade integral da 

Contratada pela resistência das camadas que compõem a superfície do terreno e sua 

estabilidade. 

Desde que atendidas as condições que garantam a segurança das pessoas e das 

propriedades, as escavações provisórias de até 1,5 m não necessitam de cuidados especiais, 

além daqueles norteados pela NR- 18. 



 
 
 
 
 
 
 

 

As escavações das estacas serão com dimensões conforme o projeto de estrutura de 

concreto. 

4.2 ESTACA BROCA DE CONCRETO Ø20CM a Ø60CM 

As escavações das estacas serão com dimensões conforme o projeto de estrutura de 

concreto. 

Trata-se de estacas moldadas in loco, para servirem de fundações profundas, através de 

preenchimento de perfuração efetuada com trado manual ou mecânico, sem a utilização de 

revestimento. As estacas em questão, face às condições executivas, somente devem ser 

utilizadas abaixo do nível de água se o furo puder ser esgotado antes da concretagem. 

Concreto com fck =25 MPa com consumo de cimento, por metro cúbico de concreto, 

superior a 340 kgf e slump test de ±10 cm. 

4.3 PREPARAÇÃO DE FUNDO DE VALA 

Antes de lança o lastro de concreto magro deverá fazer compactação dos fundos das valas e 

das sapatas. Deverá umedecer e compactar manualmente com massa de 30 kg. 

5-IMPERMEABILIZAÇÕES 

Todas as vigas de baldrame deverão ser impermeabilizadas em sua face superior e laterais, 

com hidro asfalto ou produto similar em 2 demãos, bem como os pilares em contato com 

terra. 

6-CONCRETO ARMADO 

A estrutura em concreto armado são: as vigas e pilares. Não serão permitidas diferenças 

maiores do eu 1,0cm (um centímetro), nos pilares e vigas com respeito aos níveis e prumos. 

É apresentado projeto estrutural próprio constante na pasta destinada ao proprietário. 

 
7- ALVENARIAS E PAINEIS DE FECHAMENTO 

A alvenaria será executada exatamente de acordo com as dimensões, alinhamentos e 

espessuras indicadas em projeto. Deverão apresentar prumo e alinhamentos perfeitos, 

fiadas niveladas e espessuras das juntas de no máximo 1,0cm os blocos de concreto 

deverão ser uniformes, devendo satisfazer asexigências da EB-20, assentados a chatos. A 

argamassa de assentamento será mista de cimento, cal hidratada e areia media, no traço 

1:2:8. As superfícies de concreto que ficarem em contato com a alvenaria deverão ser 

previamente chapicadas com argamassa de cimento e areia grossa traço 1:4. 



 
 
 
 
 
 
 

 

As paredes em aluzinco terão fechamento em telhas metálicas onduladas, chapa 0,43 mm 

prépintadas na cor cinza com estruturação em perfil u 75 x 40 mm #12 e ideal 

agulhamento e contraventamento. Incluso toda parte de funilaria para vedação e 

acabamento. Incluso reforço metálico para fixação de janelas metálicas. 

Inclusa mão de obra de montagem com equipe especializada e içamento. 

8-COBERTURA 

A cobertura já é existente. 

9-ESQUADRIAS 

Os portões serão de chapa de aluzinco do mesmo material do fechamento das paredes do 

modelo de correr. 

10-REVESTIMENTOS 

As paredes receberão chapisco, emboço e reboco (massa fina). A espessura total de 

revestimento interno deve ser no mínimo de 15mm e no máximo de 25mm largura de: 

 Chapisco: traço 1:3 (cimento: areia grossa), aplicada sobre a parede limpa e 
abundantemente molhada. 

 Reboco: traço 1:3 (cal; areia fina 5% de cimento, ou calfino), aplicada sobre o 
reboco curado, no mínimo uma semana. Dependendo da espessura da camada do 
reboco. Sua espessura ideal é de 0,20cm. 

 Azulejo: ate o pé-direito no banheiro e lanchonete até a altura do pé-direito. 
 

11-PISOS E PAVIMENTAÇÕES 

PISO DE CONCRETO POLIDO 

Nas bordas laterais devem ser feitos uma “viga” de concreto para preencher os vazios de 

baixo das placas, evitando infiltrações posteriores. A base de terra, deve ser nivelamento 

com capeamento de brita esp. Mínima 5 cm, lona para impermeabilização e para evitar a 

percolação da água do concreto para o solo, espaçadores 1 a 2 cm, malha Q92 (15 x 15 cm e 

= 4,2 mm) com transpasse mínimo de 20 cm, e malha 40 x40 aço 8mm, com junta de 

dialetação a cada 5 metros. 

Concretagem com concreto usinado fck = 25 Mpa. Acabamento do piso concreto polido 

mecanicamente. 

LEITO DE BRITA 



 
 
 
 
 
 
 

 

Sobre o solo compactado deverá ser espalhada uma camada de 5,00 cm de brita, que 

servirá de base para a camada de concreto; a empresa será responsável pelo fornecimento 

e nivelamento de leito com pedra britada. Após ser espalhada, a camada de brita deverá ser 

molhada e posteriormente compactada. 

Sobre a camada de brita deverá ser disposta uma lona preta de espessura 150 micras para 

evitar umidade oriunda do solo e a absorção da água de amassamento pela camada de 

brita; 

Toda a área do piso a ser concretada deverá possuir uma tela soldada com barras de aço 

nervuradas 4.2 mm – CA 60 com malha 15 x 15 cm, e uma malha de aço de 8 mm espaçadas 

40 cm entre as barras, distanciada com espaçadores a 1,50cm da camada de brita; 

O piso de concreto deverá ter caimento conforme projeto, do maior eixo longitudinal para 

as laterais e para o fundo, para o escoamento das águas da chuva, que se dará pelos tubos 

inseridos na viga baldrame; o piso será em concreto (fck 25 Mpa) sobre a malha de tela 

soldada, sendo executado em uma única camada de 12,00 cm para possibilitar o 

acabamento por polimento da superfície do concreto; 

Antes de cada etapa de concretagem deve-se molhar toda a área a ser concretada para 

evitar a absorção da água do concreto a ser lançado; 

O concreto será espalhado seguindo etapas pré-estabelecidas para um bom andamento da 

obra. O espalhamento deve ser uniforme e em quantidade tal que, após o adensamento, 

exista pouca sobra de material para ser removido, facilitando os trabalhos com a régua; 

Para garantir que o concreto fique nivelado e livre de vazios ou ninhos de concretagem 

“bicheiras”, o adensamento do concreto será realizado com o auxílio de vibrador mecânico. 

Depois de adensado o concreto deverá ser reguado em toda a extensão, com uniformidade 

da superfície. 

JUNTAS SERRADAS 

Depois de passadas aproximadamente 12 a 20 horas do término da concretagem será 

realizado o corte das juntas previsto para o piso. O corte deverá ser efetuado com serra 

especifica de disco diamantado e terá profundidade de 2,00 cm. As juntas deverão ser 

espaçadas e serradas conforme projeto. 

CURA DE CONCRETO 

Com a finalidade de manter as condições de hidratação do cimento e evitar fissuras por 

retração, deve-se fazer a cura do concreto com manta úmida ou aspersão de água por no 

mínimo 7 dias. 



 
 
 
 
 
 
 

 

SELAMENTO DAS JUNTAS 

Passado o período de 28 dias de cura do concreto, as juntas de dilatação do piso deverão 

receber selamento com aplicação de mastique flexível a base de poliuretano ao longo de 

todas as juntas de dilatação. 

ACABAMENTO SUPERFICIAL 

O acabamento superficial do concreto será realizado com polimento de acabadoras 

12-FERRAGENS 

As ferragens deverão apresentas perfeitas condições de funcionamento e acabamento, 

colocadas e aplicadas de forma que os rebordes e o encaixe tenha sua forma exata. 

13-VIDROS 

Os portões não terão vidros. 

14-INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

O suprimento de energia será feito através de 02 fios em tensão secundária de distribuição, 

sistema bifásico derivado do poste da concessionaria. O ramal de ligação será constituído 

por 02 condutor unipolar com isolamento em PVC-0,6/1kV, e um para neutro. 

As instalações elétricas deverão estar em acordo com as especificações e detalhes do 

projeto, normas da ABNT e CELESC. Os materiais elétricos deverão ser de boa qualidade, 

testados e em perfeito estado de conservação. A fiação será de cobre isolado em PVC para 

70º C,750V, nas bitolas indicadas em projetos, bem como os disjuntores, tomadas e 

interruptores. Todos serão de marca de 1ᵃ linha. A iluminação deverá ser testada. 

15-PINTURA 

Antes da pintura, as paredes internas deverão ser lixadas e isentas de poeira. 

Primeiro será aplicado 01 demão de selador acrílico e no mínimo 02 demãos de tinta 

acrílica semibrilho da Renner, Suvinil, Glasurit ou similar, de acordo com as especificações 

da fabricante. As paredes externas as serão pintadas com 02 demãos de resina acrílica 

(impermeabilizante) da marca Suvinil ou similar de acordo com as instruções do 

fabricante. As cores serão definidas pelo proprietário. 

OBSERVAÇOES GERAIS 

1.Não será permitida a presença de pessoas não autorizadas no canteiro de obras, sendo de 

responsabilidade da empreiteira ou do responsável pela execução a fiscalização das 



 
 
 
 
 
 
 

 

mesmas; quando houver, estas deverão estar providas de EPI’s, assim como os funcionários 

da execução; 

2.Não será permitida, em hipótese e etapa alguma, funcionários trabalharem no canteiro de 

obras sem estarem devidamente registrados, junto a empreiteira; 

3.Todos os equipamentos elétricos, empregados na obra, deverão estar em perfeitas 

condições de funcionamento, convenientemente instalados e aterrados; 

4.Não é permitida a utilização de fios nas instalações elétricas dos equipamentos, sendo 

utilizados cabos ponto caso haja emendas essas deverão ser isoladas com borracha de auto 

fusão; 

5.A roda da betoneira e demais partes metálicas utilizadas no manuseio dos equipamentos 

elétricos, deverão ser revestidas com borracha. 

6.Todos os equipamentos de proteção individual, devem ser registrados em fichas 

individuais, distribuídos pela empreiteira de mão de obra ou construtora responsável pelos 

operários que executará a obra, sendo esta responsável pele fiscalização da utilização dos 

EPI’s bem como substituição quando danificados; 

7.Deverão ser tomados cuidados especiais com a organização e a limpeza do canteiro de 

obras, para que os materiais colocados em locais inadequados não atrapalhem o 

rendimento do serviço e ocasionem acidentes; 

8.Todos os funcionários deverão ser treinados e orientados para exercer as atividades que 

forem desempenhar, sendo de responsabilidade da empreiteira ou construtor o seu 

treinamento. 

9.Deverá ser adotado um diário de obras onde constarão todos os serviços realizados, 

quantidade de trabalhadores, etc. 

Será fornecido ao contratado um jogo completo e aprovado dos projetos e do memorial 

descritivo dos serviços a serem executados na obra. Em caso de divergência entre as 

medidas em escalas ou cotadas, deverá ser comunicado imediatamente o Arquiteto 

Responsável pelo projeto para dirimir as dúvidas e discordâncias que possam surgir, 

deverão ser esclarecidas junto ao Setor de Engenharia da Prefeitura. 

Haverá permanentemente na obra um jogo completo das plantas aprovadas pela Prefeitura 

de Belmonte-SC, Memorial Descritivo e as RRTs de projeto e Execução, bem como uma via 

do projeto estrutural. 

Sempre que houver necessidade da presença e orientação do responsável técnico na obra, 

este deverá ser comunicado com antecedência para poder deslocar-se até a obra. 



 
 
 
 
 
 
 

 

O sistema de Tratamento de Esgoto só poderá ser fechado após a verificação do fiscal da 

Prefeitura Municipal, que deverá ser solicitada a vistoria pelo proprietário da obra no setor 

de engenharia municipal. 

A entrega da obra será precedida de uma cuidadosa verificação, por parte do Setor de 

Engenharia da Prefeitura, das perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas 

as instalações e equipamentos da obra. 

O proprietário só poderá habilitá-la após a verificação acima, após a baixa da RRT de 

execução da obra e da expedição do “habite-se” a ser fornecido pela Prefeitura Municipal de 

Belmonte - SC. 

 

_____________________________ 
Resp. Téc: Rodrigo Alberto Grassioli 

Arq. Urb. CAU/SC: A109540-4 
Engenheiro de Segurança do Trabalho 

 
8.3. Planilha orçamentária: 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

8.4. PLANILHA CRONOGRAMA 

 

8.5. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 8.6. Objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Municipal nº 199/2023. 
8.7. Os itens/serviços objetos desta contratação são caracterizados como SERVIÇOS 
COMUNS DE ENGENHARIA. 
8.8. Demais documentos estarão anexos no site do Município e no Portal Compras Públicas. 
 
9. GESTÃO DO CONTRATO  

9.1.1. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

  

9.1.2.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

  

9.1.3.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

  

9.1.4.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

  
9.1.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
 

9.1.6. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

  

9.1.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor.  

  
9.1.8. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual.  



 
 
 
 
 
 
 

 

  
9.1.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  
 

9.1.10. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto 

no Decreto Municipal 199/2021, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da 

equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a 

fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle 

interno no âmbito do Município de Belmonte, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 

9.2. SERÁ DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA (O): 
 

a) Os serviços deverão atender as especificações relacionadas nos descritivos de cada 
item; 

b) Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, 
sem prévia anuência da Administração; 

c) Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, locomoção, 
alimentação dentre outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto/ ou serviço desta licitação, correrão por conta exclusiva da 
contratada; 

d) O controle de qualidade será realizado de acordo com as características do serviço 
sendo que em caso de não corresponder as exigências mencionadas o serviço/e ou 
objeto será recusado ficando a CONTRATADA sujeita a trocá-lo ou regulariza-lo (a 
depender do objeto/ ou serviço da contratação) no prazo determinado pela 
administração independentemente da aplicação das penalidades previstas; 

e) Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de 
Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e 
ética; 

f) Considerar as decisões ou sugestões da Prefeitura Municipal de Belmonte-SC 
sempre que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos 
trabalhos e agilidade dos mesmos; 

g) Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada; 
h) Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação 

de veículos, combustível, alimentação, equipamentos eletrônicos e acessórios, 
dentre outras; 

i) Reparar /substituir/alterar os produtos em não-conformidade ou não aprovados, 
sem ônus para a contratante; 

j)  Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, 
derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e 
trabalhistas e eventuais passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, 



 
 
 
 
 
 
 

 

deslocamentos de funcionários, equipamentos de proteção individual e coletivo, 
tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, registros, 
autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, 
declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre 
seus empregados e/ou prepostos e a contratante; 

k) Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 
sempre dentro dos prazos estabelecidos. 

l) Substituir os serviços ou materiais em caso de não cumprimento de acordo com a 
proposta apresentada e/ou inobservância às especificações exigidas; 

m) Assinar o contrato no prazo de até 05 dias úteis da notificação por parte da 
Administração, sob pena de decair o direito à contratação e submeter-se às 
cominações da Lei. 

n) Realizar a execução dos serviços de acordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência, acompanhado da Nota Fiscal entregues no local e prazo 
estipulados na ordem de serviço; 

o) Assumir a responsabilidade pela prestação do serviço descrito nos termos deste 
Edital e seus Anexos, bem como por quaisquer danos causados a esta 
Municipalidade ou a terceiros. 

p) Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições de 

habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação, devendo, justificada e 

previamente, solicitar autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração que 

possa afetar o cumprimento deste contrato 

q) A CONTRATADA deverá seguir estritamente o que está disposto no projeto de 
engenharia, memorial descritivo, orçamento base e cronograma físico financeiro, 
garantindo a excelente qualidade dos materiais utilizados, responsabilizando-se por 
fato superveniente quanto a irregularidades na construção e execução da obra, ou 
seja, corrigir, alterar e/ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços não aprovados pela fiscalização, conforme prazos definidos por esta, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 
possam comprometer a consecução do objeto contratado. 

r) Reportar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom 
andamento das atividades. 

s) Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 
esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente 
venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE. 

t) Apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica em até 5 (cinco) dias após 
a 
emissão da Ordem de Execução pelo CONTRATANTE. 

u) Fornecer e manter, no local da realização do serviço, Diário de Obra, contendo os 
lançamentos e registros obrigatórios. 



 
 
 
 
 
 
 

 

v) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que 
acontecido em dependência do CONTRATANTE. 

w) Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, 
incompreensão, 
dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto. 

x) Matricular a obra perante o INSS – cadastro CNO, bem como fornecer cópia da 
matrícula, em até 10 dias após assinatura da Autorização de Início da Obra, restando 
ainda, condicionada à liberação do saldo final mediante a apresentação da CND – 
Certidão Negativa de Débito em nome da referida matrícula aberta no INSS. 

y) Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 
Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item. 

z) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto 

OBJETO/SERVIÇO do edital. 

aa) Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em 
que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a 
imediata substituição dos mesmos. 

bb) Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 
produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem 
qualquer ônus adicional. 

cc) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato. 
dd) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, 
negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da 
execução do fornecimento. 

ee) Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 
produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade 
e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, 
resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, 
correndo estes custos por sua conta. 

ff) A CONTRATADA deverá providenciar e entregar à FISCALIZAÇÃO, cópias do “as 

built”, caso sejam necessária alterações na execução do projeto original. 

 

9.3. DOS PRAZOS 

a) O prazo máximo para execução e entrega do objeto do presente Contrato será 
conforme cronograma físico-financeiro de 60 dias, e será contada a partir do início 
da obra. 



 
 
 
 
 
 
 

 

b) O prazo para início das obras será de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, 
pela CONTRATADA, da Ordem de Serviço. 

c) O prazo previsto poderá ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado pela 
CONTRATADA, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, 
devidamente comprovado e aceito pelo CONTRATANTE. 

d) A CONTRATADA deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro detalhado, no 
prazo de até 10 (dez) dias, contado da assinatura do contrato, o qual será submetido 
a aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

e) O cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA e aprovado pela 
FISCALIZAÇÃO, em até 10 (dez) dias úteis contados de sua entrega pela 
CONTRATADA, servirá como base para o acompanhamento da evolução dos serviços 
e eventual indicativo de atraso, passível de sanções. 
 

Belmonte ____/____/ 2024. 
 
 

 
 

_____________________________________ 
RODRIGO ALBERTO GRASSIOLI 

CARGO: ARQUITETO E URBANISTA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

 
APÊNDICE DO ANEXO VIII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 
1 - DESCRIÇÃO DAS NECESSIDADES 
 
O município de Belmonte realizará uma obra de fechamento e finalização de cobertura 

(ampliação) pré-moldada em um imóvel público, atualmente utilizado por uma empresa 

concessionária vencedora da licitação nº 001/2023. Essa obra é justificada pela Lei 

Municipal nº 2.277/2023, que autoriza a construção de um galpão para armazenamento 

dos produtos da empresa. A necessidade surge devido ao aumento na produção e 

distribuição do energético fabricado pela empresa, que agora vende para toda a região e 

municípios vizinhos. O espaço atual não é suficiente para armazenar os produtos de forma 

funcional e segura, tornando a ampliação essencial. A obra fortalece a capacidade da 

empresa de expandir suas operações, atendendo à crescente demanda do mercado regional 

e de municípios vizinhos. Assim, a ampliação não só resolve uma necessidade imediata, 

mas também posiciona a empresa para um crescimento sustentável a longo prazo, 

beneficiando tanto a empresa quanto a comunidade de Belmonte-SC. 

2 - ÁREA REQUISITANTE 
 
2.1. Secretaria Municipal de Administração 

 
3 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
3.1. Visando atender à contratação, por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico. 

3.1.1. Em se tratando dos requisitos da contratação da empresa, ela se dará pelo licitante 

que preencha as condições legais de documentação jurídica, fiscal, econômico-financeira, e 

demais requisitos conforme edital.  

3.1.2. As licitantes devem cotar em suas propostas, bem, como executar os serviços com 

qualidade, e de acordo com as descrições apresentadas de cada item.  

3.1.3. Todo o serviço deverá ser entregue de forma solicitada pelo órgão responsável, 

respeitando as informações contidas na Ordem de Fornecimento ou contrato.  



 
 
 
 
 
 
 

 

3.1.4. O contratado deverá comprovar os requisitos para atendimento da habilitação 

juridica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira 

estabelecidos no Edital de licitação. 

3.1.5. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 
vigente e padrões de sustentabilidade exigidos neste instrumento, no termo de referência e 
no edital de licitação.  
 
4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 

4.1. Para a decisão de realização dessa obra, levou-se em consideração principalmente a 

demanda crescente que estava sendo observada na fábrica, e também a aprovação da Lei nº 

2277/2023, de 19 de setembro de 2023, que autoriza o município a operar desta forma no 

local. A melhor forma de execução deste novo depósito e os materiais a serem empregados 

foram estudadas pelo responsável técnico, que observou a melhor alternativa para que esta 

ampliação tivesse um bom custo-benefício, atendesse o desejado em sua funcionalidade, 

que atendesse também a legislação vigente, principalmente quanto a questão da vigilância 

sanitária, e ao mesmo tempo que fosse financeiramente viável para o município.  

4.2. O valor estimado para contratação foi estabelecido através do cronograma físico 

financeiro elaborado a partir do projeto arquitetônico e complementares, a qual foi 

desenvolvida com base nos valores da tabela SINAPI, conforme sugere o Art. 48 do Decreto 

nº 199/2023 do Município de Belmonte/SC. 

 
5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
5.1. Como solução é indicado a contratação na modalidade pregão eletrônico, visando uma 

melhor competitividade.  

5.2.A contratada deverá realizar os serviços de acordo com os quantitativos indicados na 

Autorização de Fornecimento ou contrato. 

5.3. O fechamento da varanda pré-moldada visa atender a demanda da empresa que utiliza 

o local, de forma que haja um espaço funcional, seguro e amplo para utilização do mesmo 

como depósito. 

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

6.1. Para estimar as quantidades de materiais necessários para a construção, foi realizado 
um levantamento detalhado que considerou as necessidades específicas e as especificações 
dos materiais exigidos para a realização do projeto. 
 
7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1. O valor total estimado previsto para a aquisição do referido objeto será R$ 98.894,02 

(noventa e oito mil oitocentos e noventa e quatro reais e dois centavos). 

 
8 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
8.1. Não haverá parcelamento em função de não haver necessidade justificada.  

 
9 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 
9.1. O município não implementou o plano anual de contratações até o momento. 
 
10 - RESULTADOS PRETENDIDOS 
10.1. A empresa concessionária poderá armazenar seus produtos de forma funcional e 

segura, atendendo à demanda crescente de produção e distribuição de energéticos para a 

região e municípios vizinhos. A nova infraestrutura permitirá uma operação contínua e 

eficiente, sem interrupções causadas por falta de espaço. 

Além disso, a obra contribuirá para o fortalecimento econômico local, criando empregos 

durante a construção e possibilitando a expansão das atividades da empresa. Isso 

impulsionará o desenvolvimento industrial e comercial da região, beneficiando a 

comunidade como um todo. 

10.2. Que seja selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração, tanto em 

relação aos custos quanto em relação aos aspectos qualitativos do serviço e/ou item a ser 

adquirido durante todo o processo. 

 10.3. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como 

a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço 

manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.  

11 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
11.1. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 
otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 
 



 
 
 
 
 
 
 

 

14 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE / POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
(X) Esta Equipe de Planejamento da Contratação declara VIÁVEL esta contratação com 
base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art. 9 IN ME/SEGES nº 
58/2022.  
( ) Esta Equipe de planejamento declara INVIÁVEL esta contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art. 9 IN ME/SEGES nº 58/2022. 
 
15 – RESPONSÁVEIS 

 
 
 
 

                                                                _______________________ 
                                         RODRIGO ALBERTO GRASSIOLI 
                                                       ARQUITETO E URBANISTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO IX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 58/2024 

 

MINUTA CONTRATO Nº. XX/2024 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, 

DE UM LADO O MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, 

E DE OUTRO LADO A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE BELMONTE-SC, , com sede administrativa localizada na Rua Engenheiro 

Francisco Passos, nº 133, Bairro Centro, CEP nº 89925-000, Centro,Belmonte/SC, inscrito no CNPJ 

sob o Nº nº 80.912.108/0001-90, neste ato representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxx, Secretário/e 

ou prefeito de Administração, nomeado(a) pela Portaria nº ......, de..... de ..................... de 20..., 

publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., 

denominada CONTRATANTE. E A EMPRESA________________________________, estabelecida na 

Rua 

_____________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº.__________________, ora 

denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuraçãoapresentada nos autos. E em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de2021 do Decreto Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023 e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO POR EMPREITADA GLOBAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA COM O FORNECIMENTO DE TODO 
MATERIAL NECESSÁRIO PARA FECHAMENTO LATERAL DE ESTRUTURA PRÉ-
MOLDADA, EXECUÇÃO DE PISO DE CONCRETO POLIDO, FORNECIMENTO E 



 
 
 
 
 
 
 

 

INSTALAÇÃO DE DOIS PORTÕES METÁLICOS DE CORRER, INSTALAÇÃO DE TODA A 
PARTE ELÉTRICA E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES, COM RECURSOS PRÓPRIOS, CONFORME 
PROJETO ARQUITETÔNICO, MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA TABELA BDI E PROJETOS 
COMPLEMENTARES, e demais especificações do edital, Termo de Referência do edital e 
demais anexos. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA COM O FORNECIMENTO DE TODO MATERIAL 

NECESSÁRIO PARA FECHAMENTO LATERAL DE ESTRUTURA PRÉ-

MOLDADA,  EXECUÇÃO DE PISO DE CONCRETO POLIDO, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO DE DOIS PORTÕES METÁLICOS DE CORRER, INSTALAÇÃO DE 

TODA A PARTE ELÉTRICA E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES,CONFORME PROJETO 

ARQUITETÔNICO, MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E PROJETOS COMPLEMENTARES. 

 

UND 

 

1 

 

R$ 

 TOTAL   R$ 

1.3. Vinculam esta contratação/contrato, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 



 
 
 
 
 
 
 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo em casos necessários e 

com autorização prévia da administração. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), Firmado através do Processo Licitatório 

de Nº 21/2024. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

Trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro, alimentação e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos conforme nessecidade 

da administração. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1.O preço estabelecido no presente Contrato não será reajustado. 

7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, os valores praticados poderão ser revistos a qualquer momento para 

restabelecer a relação pactuada entre as partes inicialmente, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro. Neste caso fica o contratado obrigado a apresentar 

documentos(s) comprobatórios(s), Notas Fiscais e/ou planilhas, que demonstrem o efetivo 

desequilíbrio que identifique a majoração a ser aplicada. A referida revisão contratual será 

celebrada mediante Termo Aditivo. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 



 
 
 
 
 
 
 

 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 trinta dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial municipal para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 



 
 
 
 
 
 
 

 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 trinta dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.14. Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviõs a serem executados e 

possíveis interferências que por ventura não tenham sido suficientemente esclarecidas ou 

previstas; 

8.15. Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada 

na licitação e  no Contrato; 

8.16. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos 

serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas 

e solicitando as medidas corretivas; 

8.17. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou refazimento 

dos serviços não aprovados pela FISCALIZAÇÃO; 

8.18. Notificar a CONTRATADA por escrito sobre a ocorrência de quaisquer imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.19. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 

especificações do contrato; 



 
 
 
 
 
 
 

 

8.20. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

8.21. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

8.22. Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

8.23. Fornecer as plantas, desenhos e projetos necessários à perfeita compreensão dos 

serviços e especificações técnicas a eles relacionadas. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com a legislação vigente, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 



 
 
 
 
 
 
 

 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou 

gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 



 
 
 
 
 
 
 

 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.22. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bem-estar no trabalho; 

9.23. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.24. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

Termo de Referência, no prazo determinado; 



 
 
 
 
 
 
 

 

9.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.26. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual – EPI. 

9.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado 

relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função;(quando for o caso). 

9.29. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições de 

habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação, devendo, justificada e previamente, 

solicitar autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração que possa afetar o 

cumprimento deste contrato. 

9.30. A CONTRATADA deverá seguir estritamente o que está disposto no projeto de 

engenharia, memorial descritivo, orçamento base e cronograma físico financeiro, 

garantindo a 

excelente qualidade dos materiais utilizados, responsabilizando-se por fato superveniente 

quanto a irregularidades na construção e execução da obra, ou seja, corrigir, alterar e/ou 

refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços não aprovados pela fiscalização, 

conforme prazos definidos por esta, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 

9.31. Reportar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou 

irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das 

atividades. 

9.32. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer 



 
 
 
 
 
 
 

 

esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a 

ser 

solicitados pelo CONTRATANTE. 

9.33. Apresentar ART – Anotação de Responsabilidade Técnica em até 5 (cinco) dias após a 

emissão da Ordem de Execução pelo CONTRATANTE; 

fornecer e manter, no local da realização do serviço, Diário de Obra, contendo os 

lançamentos e registros obrigatórios. 

9.34. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus 

empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do 

CONTRATANTE. 

9.35. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de desconhecimento, 

incompreensão, 

dúvidas ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto; 

matricular a obra perante o INSS – cadastro CNO, bem como fornecer cópia da 

matrícula, em até 10 dias após assinatura da Autorização de Início da Obra, restando 

ainda, condicionada à liberação do saldo final mediante a apresentação da CND – 

Certidão Negativa de Débito em nome da referida matrícula aberta no INSS. 

9.36. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 

Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item. 

9.37. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto 

do edital. 

9.38. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em 

que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata 

substituição dos mesmos. 

9.39. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando 

da entrega do produto. 



 
 
 
 
 
 
 

 

9.40. Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 

produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer 

ônus adicional. 

9.41. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou 

da Ata de Registro de Preços. 

9.42. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, 

imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento. 

9.43. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de 

qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado. 

9.44. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 

produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e 

autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da 

fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo estes custos 

por sua conta. 

9.45. Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de 

veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração na data da assinatura do 

contrato, 

comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 

pública, seguro garantia ou fiança bancária, conforme previsto na Lei 14.133/2021. 

A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após a execução TOTAL do 

contrato, e, quando em dinheiro, atualizado financeiramente. 



 
 
 
 
 
 
 

 

Executado o objeto contratual, a CONTRATADA responderá pela solidez e segurança da 

obra, durante o prazo de 05 (cinco) anos da data do recebimento definitivo da obra, 

conforme previsto no art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratadoque: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto/serviço da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 



 
 
 
 
 
 
 

 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “a” a “d” do subitem 11.1, de 5% 

a 20% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 20% 

a 30% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 



 
 
 
 
 
 
 

 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos 

previstos este Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 



 
 
 
 
 
 
 

 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 

(dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 



 
 
 
 
 
 
 

 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

12.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 

obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

12.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção 

do contrato de trabalho. 

12.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

12.9.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a 

qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos 

da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

12.9.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 



 
 
 
 
 
 
 

 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 

121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

12.11. O contratante poderá ainda: 

12.11.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que 

rege a matéria; e 

12.11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 

eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

12.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados deste exercício do ano de 2024. 

 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 



 
 
 
 
 
 
 

 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 199/2023 de 1º de Dezembro de 2023. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

.15.5. O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos alencados 

no art. 137 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

15.6. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 138, inciso I, da Lei n° 14.133/2021. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 



 
 
 
 
 
 
 

 

16.2. . O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14133/2021, 

de 01 de abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 

privado. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Descanso/SC para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Belmonte - SC, ____ de ______________ de 2024. 
 
 _________________                                                                                                            __________________ 

                             Empresa Contratada 
Jair Antônio Giumbelli 
Prefeito Municipal de Belmonte 
 
Testemunhas: 
 
1- 
2- 
 
DECLARO que sou Gestor(a) do presente Contrato, 
De conformidade com o Decreto Municipal nº 003/2021 
de 04 de janeiro de 2021, recebi uma cópia e estou in- 
cumbido de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que  
se refere a Secretaria a qual estou vinculado. 
 
NOME: 
CARGO: 
MATRICULA: 
 

 
DECLARO que sou Fiscal do presente Contrato, 
De conformidade com o Decreto Municipal nº 003/2021 
de 04 de janeiro de 2021, recebi uma cópia e estou in- 
cumbido de fiscalizar e gerir o cumprimento deste no que  
se refere a Secretaria a qual estou vinculado. 
 
NOME: 
CARGO: 
MATRICULA: 
 

                                                                                                                            

 

TEREZINHA F. P. KLEIN – 
 OAB/SC 36.087 

 Visto Jurídico                    
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